
AUTÓGRAFO  DE LEI Nº. 128/2004.

DATA: 21 DE DEZEMBRO DE 2004.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE PLANO COMUNITÁRIO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA NO MUNICÍPIO,E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 
A Senhora SILVETH XAVIER DE OLIVEIRA, Presidente da Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, faz saber que o Plenário aprovou o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. Esta lei estabelece normas para execução de obras de Infra-estrutura urbana, como: drenagem, terraplenagem, pavimentação asfáltica, sarjetas, meio fio, dissipadores, calçadas e serviços complementares em vias e passeios públicos localizado no município através do Plano Comunitário.

Art. 2º. As obras através do Plano Comunitário, poderão ser executadas quando requeridas pelos proprietários dos imóveis, e não havendo discordes superiores a 25% (vinte e cinco por cento) da área a ser beneficiada, ou por iniciativa do Poder Público desde que a adesão mínima seja de 75% (setenta e cinco por cento) da área beneficiada.

Parágrafo Único. Poderá a critério do Prefeito Municipal, para alcançar o percentual mínimo exigido no caput deste artigo, incluir a área de competência do Poder Público Municipal.

Art. 3º. Para realização das obras de infra-estrutura de que trata o artigo 1º, as mesmas deverão ser consideradas de interesse público, e serão aprovadas pelo Chefe do Poder Executivo desde que o município atenda as exigências da legislação em vigor.

Art. 4º. Os proprietários dos imóveis interessados nas obras de infra-estrutura, formarão uma Comissão Especial composta por no mínimo 03 (três) membros documentado em livro ata, que representará os proprietários de imóveis a serem beneficiado com as obras, cabendo a Comissão promover a adesão do plano comunitário junto aos moradores beneficiados, que após a adesão mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da área a ser beneficiada, solicitarão ao Prefeito Municipal para que seja autorizado a execução das obras pelo Plano Comunitário de que trata esta Lei.

§ 1º. A solicitação deverá ser formulada por escrito e encaminhada ao Prefeito Municipal, que analisará a solicitação, e exara parecer quanto à aprovação da mesma.

§ 2º. Atendendo o percentual mínimo de adesão, o Prefeito Municipal autorizará a elaboração de estudos e os projetos necessários para construção das obras, sendo que as despesas destes, correrão por conta exclusiva do município, exceto quando houver concordância dos proprietários beneficiados em arcar com as despesas desta natureza.

§ 3º. Após concluído o projeto acompanhado do memorial descritivo e as planilhas quantitativas e orçamentárias, será fornecido cópia deste a Comissão Especial para que a mesma possa formalizar o processo de seleção de empresa (s) a serem contratadas.

§ 4º. O município fornecerá e auxiliará a comunidade, prestando todas as informações necessárias, e assessorará os membros das comissões criadas para implantação e execução de obras pelo Plano Comunitário.

§ 5º. Por iniciativa e interesse do Poder Público, o município poderá contratar profissionais ou empresas do ramo para elaboração do projeto básico e o levantamento dos custos estimativos das obras antes mesmo da adesão da comunidade.

Art. 5º. A Comissão de que trata o artigo anterior, representarão os moradores interessados em executar as obras pelo Plano Comunitário, sendo a mesma responsável pelas negociações de custos e prazos para pagamento dos débitos de competência dos proprietários de imóveis beneficiados pelas obras para com a empresa, e sempre que preciso serão auxiliados e assessorados por servidores designados pelo Prefeito Municipal.

 Art. 6º. A Comissão especial, após selecionar a(s) empresa(s) para execução das obras através do Plano Comunitário, comunicará por escrito ao Secretário responsável pelas obras e Serviços Públicos, acompanhado da proposta da empresa que constará; o nome da empresa a ser contratada, preços unitários e globais e cronograma físico de execução das obras, onde caberá a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, emitir parecer prévio sobre a viabilidade da obra, a forma e condições de execução apresentada pela empresa indicada.

Parágrafo Único – Após a análise do processo, a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos encaminhará ao Prefeito Municipal para homologação.  

Art. 7º. A(s) empresa(s) somente poderá executar as obras de que trata a presente lei, após serem credenciadas pelo Município.

Art. 8º. O credenciamento será feito mediante Decreto do Poder Executivo, desde que a empresa apresente os seguintes documentos:

a) cédula de identidade dos sócios;

b) registro comercial, no caso de empresa individual:

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (cnpj);

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede da empresa a ser credenciada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) prova de regularidade para com a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede da empresa a ser credenciada;

h) prova de regularidade relativo à seguridade social e ao fundo de garantia por tempo de serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

i) registro ou inscrição na entidade profissional competente;

j) atestado de idoneidade financeira expedida por no mínimo uma Instituição Financeira de Crédito;

Parágrafo Único – os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada.

Art. 9º. – Após o recebimento dos documentos exigidos no artigo anterior, o Poder Executivo expedirá decreto de credenciamento a(s) empresa(s), e celebrará Termo de Compromisso com a(s) empresa(s) credenciada(s) para execução das obras e serviços com a participação da Comissão Especial de que trata o artigo 4º.

Art. 10. – Aos discordantes eventualmente existentes da execução das obras na área beneficiada de que trata a presente lei, em percentual não superior a 25% (vinte e cinco por cento), fica o município autorizado a efetuar a cobrança através de contribuição de melhoria nos termos do Decreto Lei Federal n. 195/67, Código Tributário Nacional, Lei 5.172/66 e Código Tributário Municipal, repassando aos discordantes o valor total das custas das obras de que trata esta Lei, acrescido de 10% (dez por cento) do valor do lançamento, a título de taxa de administração.

Art. 11. – Os prazos, formas e regulamentos para pagamento aos discordantes, serão estabelecidos quando do lançamento da contribuição de melhoria através de decreto do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º. O Município através do órgão competente expedirá certidão de controle do crédito mensalmente, até ao décimo quinto dia subseqüente ao mês que se referir, da empresa credenciada junto aos proprietários que não aderiram ao plano comunitário, para controle de pagamento do crédito em favor da empresa credenciada, referente à cobrança da contribuição de melhoria.

§  2º. A Certidão de que trata o parágrafo anterior será expedido contendo as informações nos termos do “Anexo I” que integra a presente Lei.    

§ 3º. Os valores recebidos pelo município dos discordantes após o lançamento da contribuição de melhoria, serão registrados e contabilizados em conta específica pela Secretaria Municipal de Fazenda, e somente serão repassados as empresas credenciadas em materiais, descontado a importância de 10% (dez por cento) decorrente da taxa de administração.

§ 4º. No prazo de até 60 dias a contribuição de melhoria recebida dos discordantes após o lançamento, será repassada em materiais até o montante devido à empresa credenciada.

Art. 12.  As despesas com pagamento de que trata o artigo anterior, somente serão realizadas no exercício seguinte ao recebimento dos valores de que trata o artigo 12, e serão contabilizadas em conta a parte, denominada:

Secretaria de Obras, e Serviços Urbanos;

Encargos Especiais;

Serviço da Dívida Interna;

Operações Especiais;

Indenizações e Restituições

Art. 13. – A Comissão Especial de que trata o artigo 4º, com a concordância da empresa credenciada deverá publicar em no mínimo 01 (um) jornal local, ou em locais de costume que haja freqüência de público, relação dos não optantes do plano comunitário que deverá conter o nº da quadra e o nº do lote, bem como, comunicar por escrito a Secretaria Municipal de Fazenda dos não optantes do Plano Comunitário, para que seja formalizado o processo de cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 14. – As informações dos discordantes das obras já realizadas pelo plano comunitário antes a aprovação desta lei, serão fornecidas pela(s) empresa(s) credenciada(s) que executaram as obras.

§ 1º - A contribuição de melhoria em cobrança bem como os valores já recebidos pela Fazenda Pública Municipal decorrente do lançamento das obras executadas através do plano comunitário, serão prestadas as informações, bem como seus repasses serão realizados na forma que prevê os parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo 11 da presente lei.

§ 2º – A Certidão de que trata o parágrafo § 1º do artigo 11 da presente lei, deverão obrigatoriamente ser fornecidas pelo Poder Público no prazo estabelecido inclusive da cobrança do tributo já lançado e não recebido pelo município.

Art. 15 – Fica autorizado a Unidade Municipal de Cadastro Fiscal - UMCF, do Depto de Tributação e Fiscalização, órgão vinculado a Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda a fornecer relação dos proprietários de imóveis, bem como os números dos lotes e quadras das áreas beneficiadas pelas obras através do Plano Comunitário à Comissão Especial de que trata o artigo 4º, para melhor desempenho de seus trabalhos.

Art. 16. – Fica autorizado o setor de arrecadação do Município, a excluir devedores da contribuição de melhoria decorrente do plano comunitário de que trata esta lei, caso estes efetuarem o pagamento diretamente a empresa credenciada detentora do crédito, desde que o setor de arrecadação do município seja comunicado oficialmente pela empresa detentora do crédito.

Parágrafo Único. Para excluir o lançamento, deverá o devedor recolher a importância decorrente da taxa de administração a fazenda pública do município.
Art. 17 – Fica o município, autorizado a arcar com as custas das obras de proprietários de imóveis, cujo mesmo não dispõe de condições mínimas para participar do Plano Comunitário, que deverá ser comprovado através de relatório emitido pelo setor de assistência social do Município e encaminhado ao Prefeito Municipal para análise e aprovação.

Parágrafo Único – As despesas de que trata o caput deste artigo, serão contabilizados como auxilio financeiro aos beneficiários, através de programas especiais contemplado no orçamento do município, que repassarão as importâncias à(s) empresa(s) detentora do crédito pela execução das obras na forma que define o § 3º do artigo 11, indicando o nome dos proprietários beneficiados.  

Art. 18. Fica autorizado o município a participar do Plano Comunitário com os custos decorrentes dos cruzamentos de vias publicas, bem como as áreas pavimentadas localizadas de frente dos logradouros públicos.

Art. 19. Poderá o Prefeito Municipal, autorizar a participação do município no Plano Comunitário, como forma de contrapartida a arcar com parte do custo das obras em que cabe aos proprietários de imóveis, limitado até 50% (cinqüenta por cento), excluído deste cálculo às custas decorrentes dos cruzamentos das vias e logradouros públicos de que trata o artigo 18 desta Lei.

Art. 20. O pagamento da importância de que trata os artigos 18 e 19 desta Lei, após determinado o limite a ser desembolsado pelo município, sempre será em materiais e/ou produtos, e serviços de terceiros a serem empregados na obra.

Parágrafo Único. As despesas com a aquisição de materiais e/ou produtos e serviços de terceiros de que trata o caput deste artigo, serão realizadas obedecendo às normas da administração pública. 

Art. 21. Poderá o município exigir prestação de garantia da empresa credenciada para execução das obras até o limite de 10% (dez por cento) do valor da obra, nas seguintes modalidades:

I – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II – seguro-garantia;

III – fiança bancária.

§ 1º. A modalidade de garantia de que trata os incisos I, II e III do caput deste artigo, poderá ser substituída a critério do Prefeito Municipal, por bens móveis e imóveis pertencente à empresa credenciada, que deverá ser alienada em favor do município, e que a empresa credenciada ficará como fiel depositário dos bens oferecido em garantia até que seja concluídas as obras contratadas, e/ou cesse suas obrigações para com os munícipes e o Poder Público.

§ 2º. Quando a garantia se constituir na forma do parágrafo anterior, os bens oferecidos serão avaliados previamente por uma Comissão Especial nomeada por ato do Prefeito Municipal, e formada por representante da comunidade e do Poder Público Municipal.

§ 3º. A garantia prestada pela empresa credenciada, será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

Art. 22. A garantia de que trata o artigo 21 desta Lei, poderá ser exigida pelo município para garantir a continuidade dos serviços contratados entre a empresa credenciada e os proprietários de imóveis sem que haja qualquer prejuízo aos contratantes.

§ 1º. Na hipótese do descumprimento da empresa credenciada para com os contratantes e a Credenciante, e desde que comprovado, o município executará as garantias oferecidas pelas empresas credenciadas, ressarcindo-se de eventuais prejuízos causados, como também indenizando os proprietários de imóveis que obtiveram prejuízos, caso seja impossibilitado por parte do município dar continuidade nas obras contratadas pelos munícipes decorrente do credenciamento para execução destas pelo Plano Comunitário.

§ 2º. Fica assegurada a ampla defesa à empresa credenciada, quando motivado a execução de garantias oferecidas por parte do município.

Art. 23. As obrigações entre as partes quando do credenciamento de empresas pelo Poder Público para execução de obras pelo Plano Comunitário, serão pactuadas em instrumento próprio por meio de um Termo de Compromisso com a participação da Comissão Especial que representarão os moradores.

Art. 24. Esta Lei, no que couber será regulamentada por Decreto do Poder Executivo Municipal.

Art. 25. – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. – Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei 595/97.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 21 de dezembro de 2004.

SILVETH XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente

ANEXO I

CERTIDÃO DE CONTROLE DE CRÉDITO

                                 Certificamos que a empresa ___________, inscrita no CNPJ/MF: _____________, com sede na ______________, cidade ___________, Estado _____, que a mesma é detentora dos créditos decorrente do lançamento da contribuição de melhoria incidente sobre a realização de obras públicas pelo plano comunitário, credenciada pelo município através do Decreto Municipal nº ____, conforme relação que se descreve a seguir:

	Quadra
	Lote
	Valor do Débito
	Taxa de Adm.
	Endereço
	Nome do Proprietário

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Totais/Débitos
	
	
	
	



                     Certificamos que o valor total atualizado do crédito em favor da empresa ________, é de R$ ______ ( valor por extenso) referente ao mês de ______ ano _____, excluído a quantia de R$ ____ (valor por extenso) que se refere à taxa de administração pertencente à Fazenda Pública Municipal conforme ilustrado no quadro acima.





    A presente certidão é expedida em conformidade com o § 1º do artigo 11 da Lei Municipal nº ____ de ___________ de 2004.

                     A presente certidão não tem validade para compensação de débitos com a Fazenda Pública do Município, e somente dará o direito do recebimento dos valores pela empresa detentora dos créditos nos termos em que prevê a Lei Municipal nº ___/2004.



          O referido é verdade e dou fé. Dada e passada nesta cidade de Sorriso, estado de Mato Grosso, aos ___/____/____.

                                 E, eu ____________________, responsável pelo Depto de Tributação e Fiscalização, órgão vinculado a Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda do município de Sorriso digitei e assino a presente certidão.

________________________________

Carimbo e Assinatura

